MUNICIPIO DE COCOS

BAHIA

DISPENSA N° 022-2023
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

O MUNICIPIO DE COCOS - BA, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ
sob o n®. 14.222.012/0001-75, com sede na Rua Presidente Juscelino, N° 115, Centro, CEP
47680-000, Cocos - BA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Marcelo de Souza
Emerenciano, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Bahia, por intermédio do Setor
de Licitacdes e Contratos, torna publico que, realizard& Chamada Publica, com critério de
julgamento MENOR PRECO GLOBAL, nos termos Art. 75, inciso Il da Lei 14.133/2021, e
as exigéncias estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horérios
discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAGCAO DA

PROPOSTAS E DOCUMENTACAO: DIA 13/04/2023, AS 16:00 HORAS

REFERENCIAS DE HORARIO: HORARIO DE BRASILIA-DF

Sede da Prefeitura Municipal de Cocos-BA
ENTREGA DA PROPOSTA E . k
DOCUMENTACAO Rua Presidente Juscelino, n® 115, centro,

Cocos-BA, CEP: 47.680-000

ENDEREGO ELETRONICO PARA ENVIO DA

PROPOSTA E DOCUMENTACAO: licitacaopmcocos@hotmail.com

LINK DO EDITAL:

http://www.cocos.ba.gov.br/diario_oficial

1. DO OBJETO:

1.1. Contratacdo de pessoa fisica ou juridica para prestacdo de servicos técnicos e
operacionais de engenharia civil para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Infraestrutura do Municipio de Cocos-BA, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas no
Termo de Referéncia.

1.2. Compdem este Edital, além das condicfes especificas, 0os seguintes documentos:

— ANEXO | — TERMO DE REFERENCIA;
— ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA;

2. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:

2.1. As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotagao
orcamentaria propria, prevista no orcamento do MUNICIPIO DE COCOS-BA, para
exercicio de 2023, na classificacdo abaixo:

02.06.000 - GERENC. DAS ACOES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA
15.122.035.2037 — Gestédo do Departamento de Obras, Urbanismo e Serv. Publicos
3.3.9.0.39.00.00 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica

3.3.9.0.36.00.00 — Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Fisica

15000000 — Fonte de Recurso
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3. DO VALOR ESTIMADO:

3.1 O valor global estimado para contratacdo serd de R$ 36.999,96 (trinta e seis mil,
novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

4. PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACAO DE HABILITACAO E
PROPOSTA DE PRECO/COTACAO:

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficara ABERTA POR UM PERIODO DE 03 (TRES)
DIAS UTEIS, a partir da data da divulgac&o no site, conforme previsto no § 3° do art. 75, da
Lei Federal n° 14.133/21, e os respectivos documentos deverdo ser entregues na Sede do
SAAE ou encaminhados através do e-mail: licitacaopmcocos@hotmail.com,
preferencialmente fazendo referéncia a DISPENSA.

4.1.1. Limite para Apresentacdo da Proposta de Precos: 13 de abril de 2023 as
16:00h

4.2. EXIGENCIA DE HABILITACAO

4.2.1. Para fins de habilitacéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4.3. HABILITACAO JURIDICA

4.3.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territorio nacional;

4.3.2. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

4.3.3. Microempreendedor Individual - MEIl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacéo ficara condicionada a verificacao da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/lempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

4.3.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de
seus administradores;

4.3.5. Sociedade empreséria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco
de 2020.

4.3.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;
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4.3.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacéo no Registro onde tem sede a matriz;

4.3.8. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragbes ou
da consolidagao respectiva.

4.4. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

4.4.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretéario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

4.4.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentacéo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo
VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de
maio de 1943;

4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

4.4.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

4.4.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

4.5, QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA

4.5.1. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacao na licitacdo
(art._5° inciso Il, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

4.5.2. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°®
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);
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4.6. QUALIFICACAO TECNICA

4.6.1. A declaracdo acima podera ser substituida por declaracdo formal assinada pelo
responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condicdes e
peculiaridades da contratacéo;

4.6.2. Registro ou inscrigdo da pessoa fisica e/ou juridica no CREA - Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia, em plena validade;

4.7. PROPOSTA DE PRECO/COTACAOQ:

4.7.1. A Proposta de preco devera ser apresentada conforme modelo constante no Anexo
Il deste Edital;

4.7.2. As propostas de preco que ndo estiverem em consonancia com as exigéncias deste
Edital serdo desconsideradas julgando- se pela desclassificacao;

4.7.3. Os pregos ofertados ndo poderdo exceder os valores unitarios, constantes neste
Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administracéo.

5. DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento ocorrera até o dia 10 (dez) do més subsequente, mediante apresentacao
de nota fiscal e apds atesto do setor competente, nos termos da LeiFederal n°® 14.133/2021.

5.2. Para realizacdo dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitacéo;

6. DAS DISPOSICOES GERAIS:

6.1. Podera o Municipio de Cocos-BA revogar o presente Edital da Chamada Publica, no todo
ou em parte, por conveniéncia administrativa e interesse publico, decorrente de fato
superveniente, devidamente justificado.

6.2. O Municipio de Cocos-BA deveréa anular o presente Edital da Chamada Publica, no todo
ou em parte, sempre que houver ilegalidade, de oficio ou por provocacéo.

6.3. A anulacdo do procedimento de Chamada Publica, ndo gera direito aindenizacao,
ressalvada o disposto no paragrafo unico do art. 71 da Lei Federal n® 14.133/21.

6.4. ApOs a fase de classificacdo das propostas, ndo cabe desisténcia da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Municipio de Cocos-BA.

Cocos-BA, 10 de abril de 2023.

Marcelo de Souza Emerenciano
Prefeito Municipal
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ANEXO |

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°115-2023

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratagcdo de pessoa fisica ou juridica para prestacido de servicos técnicos e operacionais de
engenharia civil para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Municipio de
Cocos-BA, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAGCAO UNIDADE DE | QTDE. | V. UNIT. TOTAL
MEDIDA

Prestacdo de servicos técnicos e
operacionais de engenharia civil para

Mé 12 | R$3.083,33 | R$36.999,00
1 atender as necessidades da Secretaria & $ $
Municipal de Infraestrutura do Municipio
de Cocos-BA.
TOTAL R$ 36.999,96

1.2.  Os servigos objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, cujos padrbes de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacdes
usuais no mercado.

2. DA VIGENCIA DA CONTRATACAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratacéo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

3. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

3.1. A contratacdo justifica-se em virtude da necessidade permanente de servi¢os técnicos de
engenharia para elaboracdo e aprovacao de projetos, emissdo de laudos e boletins de medicédo, sendo
que, a auséncia dos referidos servicos no Municipio, comprometeriam o bom andamento das obras
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iniciadas e a serem iniciadas, considerando que ndo existe no quadro de servidores do Municipio
profissional habilitado para executar os servicos citados.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAOD

4.1.  Subcontratacao

4.1.1. Né&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.
4.2. Garantia da contratacao

4.2.1. N&o seré exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e sequintes da Lei n°
14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

5.1. Condicges de execucao
5.1.1. A execucdo do objeto seguird a seguinte dinamica:
5.1.1.1. Inicio da execucédo do objeto: 02 (dois) dias a partir da assinatura do contrato;

5.1.1.2. Os servicos serdo prestados diariamente de 08h00 as 17h00m, com intervalo para
almoco, podendo inclusive serem prestados aos sdbados, domingos e feriados, de acordo com a
programacéo da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Municipio de Cocos-BA.

5.2.  Local da prestacdo dos servigos

5.2.1. Os servicos serdo prestados na sede da Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada na
Praca da Matriz, SN, centro, Cocos-Ba e/ou outros locais determinados pela secretaria, podendo,
inclusive, na sede da empresa ou do profissional autbnomo a ser contratado.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua
inexecucdo total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. ApoOs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera
convocar 0 representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de
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fiscalizacdo, que conterd informagdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execugdo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sancGes aplicaveis, dentre
outros.

6.4. As comunicagOes entre 0 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.5. Aexecucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizacdo Administrativa

6.6. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicGes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e 11, do Decreto n® 11.246, de 2022).

6.7. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23,
V).

6.8. A fiscalizacdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-
se em consideracdo falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.9. Na fiscalizacdo do cumprimento das obrigacGes trabalhistas e sociais exigir-se-a, dentre
outras, as seguintes comprovacoes:

6.9.1. No caso de empresas regidas pela Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT):

6.9.1.1. no primeiro més da prestacdo dos servigcos, a contratada devera apresentar a
seguinte documentacao:

6.9.1.1.1. relacdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funcéo,
horério do posto de trabalho, nimeros da carteira de identidade (RG) e da inscri¢cdo no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), com indicacdo dos responsaveis técnicos pela
execucdo dos servicos, quando for o caso;

6.9.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsaveis técnicos pela execu¢do dos servigcos, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;

6.9.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestardo 0s servicos; e
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6.9.1.2. entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos ao setor
responsavel pela fiscalizacdo do contrato dos seguintes documentos, quando nao for possivel
a verificacdo da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.9.1.2.1. Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais e
a Divida Ativa da Unido (CND);
6.9.1.2.2. certidbes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado;
6.9.1.2.3. Certidao de Regularidade do FGTS (CRF); e
6.9.1.2.4. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.9.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:
6.9.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério
da Administracdo contratante;
6.9.1.3.2. copia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacéo dos
servigos, em que conste como tomador a parte contratante;
6.9.1.3.3. copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da
prestacdo dos servigos ou, ainda, quando necessario, copia de recibos de depositos
bancarios;
6.9.1.3.4. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte,

vale-alimentacéo, entre outros), a que estiver obrigada por forca de lei ou de Convencéo
ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer més da prestacdo dos servicos e
de qualquer empregado; e

6.9.1.3.5. comprovantes de realizacdo de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
6.9.1.4. entrega de copia da documentacdo abaixo relacionada, quando da extin¢do ou
rescisdo do contrato, apés o Gltimo més de prestacdo dos servicos, no prazo definido no
contrato:
6.9.1.4.1. termos de rescisdo dos contratos de trabalho dos empregados
prestadores de servico, devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da
categoria;
6.9.1.4.2. guias de recolhimento da contribuicdo previdenciaria e do FGTS,

referentes as rescisdes contratuais;

6.9.1.4.3. extratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas individuais do
FGTS de cada empregado dispensado;

6.9.1.4.4. exames medicos demissionais dos empregados dispensados.

6.9.2. Sempre que houver admissdo de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.9.1.1 acima deveréo ser apresentados.
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6.9.3. A Administracdo devera analisar a documentacéo solicitada no item 6.9.1.4 acima no
prazo de 30 (trinta) dias ap6s o recebimento dos documentos, prorrogaveis por mais 30 (trinta)
dias, justificadamente.

6.9.4. A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada devera
encaminhar termo de quitagdo anual das obrigacdes trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT,
ou comprovar a ado¢do de providéncias voltadas a sua obtencdo, relativamente aos empregados
alocados, em dedicacdo exclusiva, na prestacéo de servigos contratados.

6.9.5. O termo de quitacdo anual efetivado devera ser firmado junto ao respectivo Sindicato
dos Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo unico, da CLT.

6.9.6. Para fins de comprovacdo da adoc¢éo das providéncias a que se refere o presente item,
sera aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocacdo, declaracdo de negativa de
negociacéo, ata de negociagéo, dentre outros.

6.9.7. N&o haverd pagamento adicional pela Contratante a Contratada em razdo do
cumprimento das obrigac6es previstas neste item..

6.9.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizagdes Sociais Civis de Interesse
Publico (Oscip’s) e as Organizacdes Sociais, serd exigida a comprovac¢do de atendimento a
eventuais obrigacdes decorrentes da legislacdo que rege as respectivas organizacoes.

6.9.9. Os documentos necessarios a comprovacdo do cumprimento das obrigacdes sociais
trabalhistas poderdo ser apresentados em original ou por qualquer processo de cOpia autenticada
por cartorio competente ou por servidor da Administracao.

6.9.10. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuicdes
previdenciarias, os fiscais ou gestores de contratos de servicos com regime de dedicagédo
exclusiva de méo de obra deverdo oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB).

6.9.11. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicdo para o FGTS, 0s
fiscais ou gestores de contratos de servicos com regime de dedicacdo exclusiva de méo de obra
deverdo oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.9.12. O descumprimento das obrigacdes trabalhistas ou a ndo manutencédo das condicGes de
habilitacdo pelo contratado podera dar ensejo a rescisdo contratual, sem prejuizo das demais
sancoes.

6.9.13. A Administracdo contratante podera conceder um prazo para que a contratada
regularize suas obrigacGes trabalhistas ou suas condi¢bes de habilitacdo, sob pena de rescisdo
contratual, quando ndo identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.9.14. Caso nao seja apresentada a documentacdo comprobatéria do cumprimento das
obrigacOes trabalhistas, previdenciarias e para com o0 FGTS, a CONTRATANTE comunicara o
fato a CONTRATADA e reterd 0o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situacdo seja regularizada.
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6.9.15. Nao havendo quitacdo das obrigacOes por parte da Contratada no prazo de quinze dias,
a Contratante podera efetuar o pagamento das obrigacGes diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execucgéo dos servigos objeto do contrato.

6.9.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverd ser notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.9.17. Tais pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio ou implicam a assungdo de
responsabilidade por quaisquer obrigacOes dele decorrentes entre a contratante e os empregados
da Contratada.

6.9.18. O contrato s6 serd considerado integralmente cumprido ap6s a comprovacao, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigacGes trabalhistas, sociais e previdenciarias e para
com o FGTS referentes a mado de obra alocada em sua execucdo, inclusive quanto as verbas
rescisorias.

6.9.19. A Contratada é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucgédo do contrato.

6.9.20. A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais ndo transfere & Administracdo Publica a responsabilidade por seu pagamento.

6.9.21. A fiscalizacdo administrativa observara, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VII1I-B da Instrucdo Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidéncia se admite por
forca da Instrucdo Normativa Seges/Me n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.9.22. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal
administrativo devera verificar a efetiva realizacdo dos dispéndios concernentes aos salarios e as
obrigaces trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo
relatorio que sera encaminhado ao gestor do contrato.

Do recebimento

6.10. Os servigos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (quinze) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lein® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X
do Decreto n® 11.246, de 2022).

6.11. O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranca
oriunda do contratado com a comprovacdo da prestacdo dos servigcos a que se referem a parcela a ser

paga.
6.12. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisério do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto
n® 11.246, de 2022).

Rua Presidente Juscelino, n°® 115, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000
CNPJ n.° 14.222.012/0001-75 Telefone: (77) 3489.1041


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22

MUNICIPIO DE COCOS

BAHIA

6.13. O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo.
(Art. 23, X, Decreto n® 11.246, de 2022)

6.14. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisorio sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

6.15. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo mensal:

6.15.1. o fiscal técnico do contrato devera apurar o resultado das avaliagdes da execucdo do
objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados
em consonancia com os indicadores previstos no ato convocatoério, que podera resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

6.15.2. o fiscal administrativo deverd verificar a efetiva realizacdo dos dispéndios
concernentes aos salérios e as obrigacOes trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do més
anterior, dentre outros, emitindo relatério que serd encaminhado ao gestor do contrato.

6.16. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ultimo.

6.17. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima e/ou
unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisorio.

6.18. A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da Ultima e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam
sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

6.19. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo das
penalidades.

6.20. Quando a fiscalizacdo for exercida por um unico servidor, o0 Termo Detalhado devera conter o
registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relacdo a
fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo
encaminhé-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.21. Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apos a
verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
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6.21.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigac6es, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
n® 11.246, de 2022).

6.21.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacéo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa,
indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as
respectivas corregoes;

6.21.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e

6.21.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacao.

6.21.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidagio e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e gestéo.
6.22. No caso de controversia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a
contratada para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela controversa da execucdo do objeto,

para efeito de liquidacao e pagamento.

6.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de
inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de cobranga.

6.24. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e
pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato.

Liquidacao
6.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias

Uteis para fins de liquidacédo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art.
7°, 82° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

6.26. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacdo, nos casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o
limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

6.27. Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

6.27.1. o0 prazo de validade;
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6.27.2.  adata da emissao;

6.27.3.  os dados do contratado e do 6rgdo contratante;

6.27.4. o periodo respectivo de execucdo do contrato;

6.27.5. o valor a pagar; e

6.27.6.  eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

6.28. Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizacao da situacéo, sem énus a contratante;

6.29. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacéo
mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

6.30. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das
condicdes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacao
em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicéo de contratar com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

6.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

6.32. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos orgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.34. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao.

Prazo de pagamento

6.35. O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizacdo da
liguidacdo da despesa, conforme sec¢do anterior, nos termos da Instrucdo Normativa SEGES/ME n°
77, de 2022.
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Forma de pagamento

6.36. O pagamento sera realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e
conta corrente indicados pelo contratado, até o dia 10 (dez) do més subsequente ao da prestacdo dos
Servigos.

6.37. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria
para pagamento.

6.38. Quando do pagamento, seré efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacao aplicavel.

6.38.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizagcdo do pagamento, 0s percentuais estabelecidos na legislacédo
vigente.
6.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n® 123, de 2006, nao sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacgéo, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7. EFORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecéo e critério de julgamento da proposta

7.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizacdo de procedimento de Dispensa de
Licitacdo, com adocéo do critério de julgamento pelo menor preco.

Exigéncias de habilitacdo

7.2.  Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar 0s seguintes requisitos:

Habilitacdo juridica

7.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei,
tenha validade para fins de identificacdo em todo o territorio nacional;

7.4. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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7.6. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

7.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de mar¢o de 2020.

7.8.  Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobat6rio de seus administradores;

7.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacao no Registro onde tem sede a matriz;

7.10. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracbes ou da
consolidacéo respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

7.11. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

7.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa
da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

7.14. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

7.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa
a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

7.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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7.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscri¢cdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Quialificacdo Econdmico-Financeira

7.18. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacdo (art. 5°,
inciso I1, alinea “c”, da Instru¢do Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

7.19. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I1);

Qualificacdo Técnica

7.20. A declaragdo acima podera ser substituida por declaragdo formal assinada pelo responsavel
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condicGes e peculiaridades da contratacéo;

7.21. Registro ou inscricdo da pessoa fisica e/ou juridica no CREA - Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia, em plena validade;

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

8.1. O custo estimado total da contratagdo é de R$ 36.999,00 (trinta e seis mil, novecentos e
noventa e nove reais), conforme custos unitarios apostos na tabela do item 1.1.

9. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orcamento Geral do Municipio de Cocos-BA.

9.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacéo:

02.06.000 - GERENC. DAS ACOES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA
15.122.035.2037 — Gestao do Departamento de Obras, Urbanismo e Serv. Publicos
3.3.9.0.39.00.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Juridica

3.3.9.0.36.00.00 — Outros Servicos de Terceiros — Pessoa Fisica

15000000 — Fonte de Recurso

9.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap6s aprovacdo da
Lei Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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10. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1. S&o obrigagOes da Contratante:

10.1.1. Prestar informacdes e esclarecimentos que venham ser solicitados pela empresa proponente;
10.1.2. Notificar, por escrito, a empresa quaisquer irregularidades encontradas na execucao do
contrato;

10.1.3. Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) apresentadas pela empresa proponente discriminando o objeto;
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condigdes estabelecidas;

10.1.5. Participar ativamente das sistematicas de supervisdo, acompanhamento e controle da
execucdo do objeto;

10.1.6. Designar representante com competéncia legal para proceder ao acompanhamento e
fiscalizacédo do contrato;

10.1.7. Fornecer atestados de capacidade técnica, desde que cumpridas todas as clausulas contratuais;
10.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da Empresa Proponente as dependéncias do Orgéo
Gestor para tratar de assuntos pertinentes ao objeto;

10.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, 0s servicos em desacordo com o constante no instrumento

contratual,
10.1.10. Proceder ao pagamento devido ao beneficiario do contrato, na forma e nos prazos
pactuados;
10.1.11. Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservancia pela Empresa Proponente

de qualquer exigéncia sua;
10.1.12. Registrar as ocorréncias havidas com o preposto da Empresa Proponente e solicitar as

providéncias necessarias.

11. OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigacGes constantes no Termo de Referéncia, seus
anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeitaexecucdo do objeto e, ainda:
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11.2. Cumprir todas as obrigacfes constantes no Termo de Referéncia e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecugdo do objeto e,
ainda:

11.3. Elaborar projetos, acompanhar obras e instalagdes, servi¢cos de manutencdo e acoes corretivas
pertinentes a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Cocos-BA;

11.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

11.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referéncia,
0s servigos em desacordo com as especificagdes;

11.6. Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da prestacdo dos servicos, 0s motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacéo;

11.7. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condicées de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacdo;

12. DO REAJUSTE

12.1. Os precos unitarios contratados nao sofrerdo recomposicédo de precos.

12.2. Para restabelecer a relacdo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuicdo da Administracdo para a justa remuneracéo, sera efetuada a manutencdo do
equilibrio econbmico econdmico-financeiro inicial do contrato, na forma prevista na Lei Federal n°
14.133/21.

13. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pelo ndo cumprimento de qualguer uma das condicBes a parte prejudicada sera ressarcida. O
descumprimento, pala contratada, de quaisquer clausulas e/ou condicdes estabelecidas no presente
instrumento ensejara a aplicacdo, pela contratante, das sancdes constantes no artigo 156 da Lei
Federal n°® 14.133/21, a saber:

| - Adverténcia;
Il — Impedimento de licitar e contratar com a Administracdo pelo periodo de até 24 meses;

[11 - Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na prestacdo do servico, ou parte deste,
calculada sobre o valor correspondente;
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IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela ndo prestacdo de servigos;

V - Multa de 5% (cinco por cento) pela prestacdo dos servigcos fora das especificagdes
estabelecidas pela Contratante, aplicada sobre o valor contratado;

VI - Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica.

Cocos-BA, 10 de abril de 2023.

Rodrigo de Oliveira Bandeira
Secretario Municipal de Infraestrutura
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ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR N° 022-2023
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO Il da Lei 14.133/2021

Objeto: Contratacdo de pessoa fisica ou juridica para prestacdo de servigcos técnicos e
operacionais de engenharia civil para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Infraestrutura do Municipio de Cocos-BA.

ITEM DESCRIGAO DO SERVIGO UND | QTD. | V- UNIT. TOTAL
Prestacdo de servicos técnicos e operacionais de engenharia

1 civil para atender as necessidades da Secretaria Municipal Més 12
de Infraestrutura do Municipio de Cocos-BA

TOTAL

Valor Global da Proposta;
Validade da Proposta 60 dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratacdo de pessoal e outros, correrdo
totalmente por conta da Empresa contratada;

Razao social;

N° do CNPJ:
Endereco:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preco, estabelecidos no Edital.

, _de de 2023.

Assinatura do Responséavel CPF:
Obs.: Identificacdo, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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	DISPENSA Nº 022-2023
	1. DO OBJETO:
	2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
	02.06.000 – GERENC. DAS AÇÕES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA
	15.122.035.2037 – Gestão do Departamento de Obras, Urbanismo e Serv. Públicos
	3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	15000000 – Fonte de Recurso
	3. DO VALOR ESTIMADO:
	4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 13 de abril de 2023 às 16:00h
	4.2. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO
	4.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA
	4.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	4.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	4.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	4.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	4.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	4.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	4.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	4.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	4.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
	4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	4.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	4.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	4.4.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	4.4.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	4.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	4.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Sege...
	4.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	4.6.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
	4.6.2. Registro ou inscrição da pessoa física e/ou jurídica no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade;
	5. DO PAGAMENTO:
	6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
	Marcelo de Souza Emerenciano
	Prefeito Municipal
	DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços técnicos e operacionais de engenharia civil para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de Cocos-BA, conforme condições e exigências estab...
	1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

	2. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.

	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.1. A contratação justifica-se em virtude da necessidade permanente de serviços técnicos de engenharia para elaboração e aprovação de projetos, emissão de laudos e boletins de medição, sendo que, a ausência dos referidos serviços no Município, compro...

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Subcontratação
	4.2. Garantia da contratação

	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. Condições de execução
	5.1.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias a partir da assinatura do contrato;
	5.1.1.2. Os serviços serão prestados diariamente de 08h00 às 17h00m, com intervalo para almoço, podendo inclusive serem prestados aos sábados, domingos e feriados, de acordo com a programação da Secretaria Municipal de Infraestrutura do Município de C...

	5.2. Local da prestação dos serviços

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações con...
	6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Administrativa
	6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	6.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competênci...
	6.8. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado e...
	6.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
	6.9.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:
	6.9.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução...
	6.9.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
	6.9.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

	6.9.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Forneced...
	6.9.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
	6.9.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
	6.9.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
	6.9.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	6.9.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:
	6.9.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;
	6.9.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
	6.9.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
	6.9.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviço...
	6.9.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

	6.9.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
	6.9.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
	6.9.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
	6.9.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
	6.9.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.


	Do recebimento
	6.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , ...
	6.11. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
	6.12. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
	6.13. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
	6.14. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	6.15. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:
	6.16. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	6.17. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à ...
	6.18. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
	6.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	6.20. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos ...
	6.21. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente ac...
	6.22. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela co...
	6.23. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	6.24. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	6.25. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
	6.26. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.13...
	6.27. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	6.28. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da...
	6.29. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônico...
	6.30. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de...
	6.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	6.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	6.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	6.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	Prazo de pagamento
	6.35. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
	Forma de pagamento
	6.36. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços.
	6.37. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.38. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicion...

	7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
	Exigências de habilitação
	7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercanti...
	7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qu...
	7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em...
	7.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	7.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	7.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	7.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	7.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	7.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadua...
	Qualificação Econômico-Financeira
	7.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges...
	7.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	Qualificação Técnica
	7.20. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;
	7.21. Registro ou inscrição da pessoa física e/ou jurídica no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade;

	8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.999,00 (trinta e seis mil, novecentos e noventa e nove reais), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

	9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Cocos-BA.
	9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	02.06.000 – GERENC. DAS AÇÕES DA SECRET. MUNIC. DE INFRAESTRUTURA
	15.122.035.2037 – Gestão do Departamento de Obras, Urbanismo e Serv. Públicos
	3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	3.3.9.0.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física
	15000000 – Fonte de Recurso
	9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

	10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1. São obrigações da Contratante:

	11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	11.2. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	11.3. Elaborar projetos, acompanhar obras e instalações, serviços de manutenção e ações corretivas pertinentes à Secretaria Municipal de Infraestrutura de Cocos-BA;
	11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	11.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os serviços em desacordo com as especificações;
	11.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	11.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

	12. DO REAJUSTE
	12.1. Os preços unitários contratados não sofrerão recomposição de preços.
	12.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico econômico-financeiro inicial do contra...

	13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1. Pelo não cumprimento de qualquer uma das condições a parte prejudicada será ressarcida. O descumprimento, pala contratada, de quaisquer cláusulas e/ou condições estabelecidas no presente instrumento ensejará a aplicação, pela contratante, das sa...
	Cocos-BA, 10 de abril de 2023.
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